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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: VERBAL E 
NÃO VERBAL. 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...
Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rma-

ção...
O narrador afi rma...

3. Erros de interpretação

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insufi ciente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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4. Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
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virtude desse comando, afi rma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 

com fundamento no princípio da soberania popular.
b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 

voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afi rma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classifi car os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 

nessas situações corriqueiras que classifi camos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência defi nida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por fi nalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portanto, 
não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o be-
nefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infi nitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidifi cador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justifi cam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que signifi ca que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas defi nidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografi a, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a fi nalidade do texto a ser produzido, quem são 
os locutores e os interlocutores, o meio disponível para 
veicular o texto, etc. 
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Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científi ca são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científi co, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto 

Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – 
São Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff  Campedelli, 
Jésus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-tex-

tual.htm

Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS E PARÔNIMOS. 
SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALA-
VRAS.

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da signifi cação das palavras e 
das suas mudanças de signifi cação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em dis-
tinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

1. Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfa-
beto - abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar 
- abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan-
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela 
outra, em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela exis-

tência de numerosos pares de sinônimos: adversário e 
antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemici-
clo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diá-
logo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

2. Antônimos

São palavras que se opõem através de seu signifi ca-
do: ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - cen-
surar; mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefi xo de sen-

tido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático 
e antipático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; 
ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e antico-
munista; simétrico e assimétrico.

3. Homônimos e Parônimos

 Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fi a ou a mesma pronúncia, mas signifi cados diferentes. 
Podem ser

A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher 
(subst.); jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia (subst.) e de-
nuncia (verbo); providência (subst.) e providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e 
diferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela (ar-
reio); censo (recenseamento) e senso ( juízo); paço (palácio) 
e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e 
cedo (adv.); livre (adj.) e livre (verbo).

 Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após 
o almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para 
ocorrer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (subs-
tantivo e/ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), 
comprimento (medida) e cumprimento (saudação), autuar 
(processar) e atuar (agir), infl igir (aplicar pena) e infringir 
(violar), deferir (atender a) e diferir (divergir), suar (trans-
pirar) e soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreen-
der (assimilar; apropriar-se de), tráfi co (comércio ilegal) e 
tráfego (relativo a movimento, trânsito), mandato (procu-
ração) e mandado (ordem), emergir (subir à superfície) e 
imergir (mergulhar, afundar).

4. Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que perten-
cem a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo 
o hipônimo uma palavra de sentido mais específi co; o 
hiperônimo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipô-
nimo, criando, assim, uma relação de dependência se-
mântica. Por exemplo: Veículos está numa relação de hi-
peronímia com carros, já que veículos é uma palavra de 
signifi cado genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. 
Veículos é um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita 
a repetição desnecessária de termos.
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NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E 
PROPRIEDADES. NÚMEROS RACIONAIS, 
REPRESENTAÇÃO FRACIONÁRIA E 
DECIMAL: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES.

Números Naturais e suas operações fundamentais

1. Defi nição de Números Naturais

Os números naturais como o próprio nome diz, são 
os números que naturalmente aprendemos, quando es-
tamos iniciando nossa alfabetização. Nesta fase da vida, 
não estamos preocupados com o sinal de um número, 
mas sim em encontrar um sistema de contagem para 
quantifi carmos as coisas. Assim, os números naturais são 
sempre positivos e começando por zero e acrescentando 
sempre uma unidade, obtemos os seguintes elementos: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

Sabendo como se constrói os números naturais, po-
demos agora defi nir algumas relações importantes entre 
eles:

a) Todo número natural dado tem um sucessor (nú-
mero que está imediatamente à frente do número 
dado na seqüência numérica). Seja m um núme-
ro natural qualquer, temos que seu sucessor será 
sempre defi nido como m+1. Para fi car claro, se-
guem alguns exemplos:

Ex: O sucessor de 0 é 1.
Ex: O sucessor de 1 é 2.
Ex: O sucessor de 19 é 20.

b) Se um número natural é sucessor de outro, então 
os dois números que estão imediatamente ao lado 
do outro são considerados como consecutivos. Ve-
jam os exemplos:

Ex: 1 e 2 são números consecutivos.
Ex: 5 e 6 são números consecutivos.
Ex: 50 e 51 são números consecutivos.

c) Vários números formam uma coleção de números 
naturais consecutivos se o segundo for sucessor 
do primeiro, o terceiro for sucessor do segundo, o 
quarto for sucessor do terceiro e assim sucessiva-
mente. Observe os exemplos a seguir:

Ex: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 5, 6 e 7 são consecutivos.
Ex: 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

d) Analogamente a defi nição de sucessor, podemos 
defi nir o número que vem imediatamente antes ao 
número analisado. Este número será defi nido como 
antecessor. Seja m um número natural qualquer, te-
mos que seu antecessor será sempre defi nido como 
m-1. Para fi car claro, seguem alguns exemplos:

Ex: O antecessor de 2 é 1.
Ex: O antecessor de 56 é 55.
Ex: O antecessor de 10 é 9.

FIQUE ATENTO!
O único número natural que não possui ante-
cessor é o 0 (zero) !

1.1. Operações com Números Naturais

Agora que conhecemos os números naturais e temos 
um sistema numérico, vamos iniciar o aprendizado das 
operações matemáticas que podemos fazer com eles. 
Muito provavelmente, vocês devem ter ouvido falar das 
quatro operações fundamentais da matemática: Adição, 
Subtração, Multiplicação e Divisão. Vamos iniciar nossos 
estudos com elas:

Adição: A primeira operação fundamental da Aritmé-
tica tem por fi nalidade reunir em um só número, todas 
as unidades de dois ou mais números. Antes de surgir 
os algarismos indo-arábicos, as adições podiam ser rea-
lizadas por meio de tábuas de calcular, com o auxílio de 
pedras ou por meio de ábacos. Esse método é o mais 
simples para se aprender o conceito de adição, veja a 
fi gura a seguir:

Observando a historinha, veja que as unidades (pe-
dras) foram reunidas após o passeio no quintal. Essa reu-
nião das pedras é defi nida como adição. Simbolicamen-
te, a adição é representada pelo símbolo “+” e assim a 
historinha fi ca da seguinte forma:

3
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 + 2

𝑃𝑒𝑔𝑢𝑒𝑖 𝑛𝑜 𝑞𝑢𝑖𝑛𝑡𝑎𝑙 = 5
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

Como toda operação matemática, a adição possui al-
gumas propriedades, que serão apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A adição no conjunto dos números 
naturais é fechada, pois a soma de dois números 
naturais será sempre um número natural.

b) Associativa: A adição no conjunto dos núme-
ros naturais é associativa, pois na adição de três 
ou mais parcelas de números naturais quaisquer 
é possível associar as parcelas de quaisquer mo-
dos, ou seja, com três números naturais, somando 
o primeiro com o segundo e ao resultado obtido 
somarmos um terceiro, obteremos um resultado 
que é igual à soma do primeiro com a soma do se-
gundo e o terceiro. Apresentando isso sob a forma 
de números, sejam A,B e C, três números naturais, 
temos que:

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 = 𝐴 + (𝐵 + 𝐶)
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c) Elemento neutro: Esta propriedade caracteriza-se pela existência de número que ao participar da operação de 
adição, não altera o resultado fi nal. Este número será o 0 (zero). Seja A, um número natural qualquer, temos que:

𝐴 + 0 = 𝐴

d) Comutativa: No conjunto dos números naturais, a adição é comutativa, pois a ordem das parcelas não altera a 
soma, ou seja, somando a primeira parcela com a segunda parcela, teremos o mesmo resultado que se somando 
a segunda parcela com a primeira parcela. Sejam dois números naturais A e B, temos que:

𝐴+ 𝐵 = 𝐵 + 𝐴

Subtração: É a operação contrária da adição. Ao invés de reunirmos as unidades de dois números naturais, vamos 
retirar uma quantidade de um número. Voltando novamente ao exemplo das pedras:

Observando a historinha, veja que as unidades (pedras) que eu tinha foram separadas. Essa separação das pedras é 
defi nida como subtração.  Simbolicamente, a subtração é representada pelo símbolo “-” e assim a historinha fi ca da se-
guinte forma:

5
𝑇𝑖𝑛ℎ𝑎 𝑒𝑚 𝑐𝑎𝑠𝑎 −

3
𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑎  𝑜 𝑎𝑚𝑖𝑔𝑜 = 2

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜

A subtração de números naturais também possui suas propriedades, defi nidas a seguir:

a) Não fechada: A subtração de números naturais não é fechada, pois há um caso onde a subtração de dois núme-
ros naturais não resulta em um número natural. Sejam dois números naturais A,B onde A < B, temos que:

A − B < 0
 Como os números naturais são positivos, A-B não é um número natural, portanto a subtração não é fechada.

b) Não Associativa: A subtração de números naturais também não é associativa, uma vez que a ordem de resolução é 
importante, devemos sempre subtrair o maior do menor. Quando isto não ocorrer, o resultado não será um número 
natural.

c) Elemento neutro: No caso do elemento neutro, a propriedade irá funcionar se o zero for o termo a ser subtraído 
do número. Se a operação for inversa, o elemento neutro não vale para os números naturais:

d) Não comutativa: Vale a mesma explicação para a subtração de números naturais não ser associativa. Como a 
ordem de resolução importa, não podemos trocar os números de posição

Multiplicação: É a operação que tem por fi nalidade adicionar o primeiro número denominado multiplicando ou 
parcela, tantas vezes quantas são as unidades do segundo número denominadas multiplicador. Veja o exemplo:

Ex: Se eu economizar toda semana R$ 6,00, ao fi nal de 5 semanas, quanto eu terei guardado?

Pensando primeiramente em soma, basta eu somar todas as economias semanais:

6 + 6 + 6 + 6 + 6 = 30

Quando um mesmo número é somado por ele mesmo repetidas vezes, defi nimos essa operação como multiplica-
ção. O símbolo que indica a multiplicação é o “x” e assim a operação fi ca da seguinte forma:

6 + 6 + 6 + 6 + 6
𝑆𝑜𝑚𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠 = 6 𝑥 5

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑚𝑢𝑙𝑡𝑖𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜 𝑝𝑒𝑙𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑝𝑒𝑡𝑖çõ𝑒𝑠 =  30
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A multiplicação também possui propriedades, que são apresentadas a seguir:

a) Fechamento: A multiplicação é fechada no conjunto dos números naturais, pois realizando o produto de dois ou 
mais números naturais, o resultado será um número natural.

b) Associativa: Na multiplicação, podemos associar três ou mais fatores de modos diferentes, pois se multiplicarmos o 
primeiro fator com o segundo e depois multiplicarmos por um terceiro número natural, teremos o mesmo resultado 
que multiplicar o terceiro pelo produto do primeiro pelo segundo. Sejam os números naturais m,n e p, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 𝑥 𝑝 = 𝑚 𝑥 (𝑛 𝑥 𝑝)

c) Elemento Neutro: No conjunto dos números naturais também existe um elemento neutro para a multiplicação 
mas ele não será o zero, pois se não repetirmos a multiplicação nenhuma vez, o resultado será 0. Assim, o elemento 
neutro da multiplicação será o número 1. Qualquer que seja o número natural n, tem-se que: 

𝑛 𝑥 1 = 𝑛

d) Comutativa: Quando multiplicamos dois números naturais quaisquer, a ordem dos fatores não altera o produto, ou 
seja, multiplicando o primeiro elemento pelo segundo elemento teremos o mesmo resultado que multiplicando o 
segundo elemento pelo primeiro elemento. Sejam os números naturais m e n, temos que:

𝑚 𝑥 𝑛 = 𝑛 𝑥 𝑚

e) Prioridade sobre a adição e subtração: Quando se depararem com expressões onde temos diferentes operações 
matemática, temos que observar a ordem de resolução das mesmas. Observe o exemplo a seguir:

 Ex: 2 + 4 𝑥 3

 Se resolvermos a soma primeiro e depois a multiplicação, chegamos em 18. 
 Se resolvermos a multiplicação primeiro e depois a soma, chegamos em 14. Qual a resposta certa?

 A multiplicação tem prioridade sobre a adição, portanto deve ser resolvida primeiro e assim a resposta correta é 14. 

FIQUE ATENTO!
Caso haja parênteses na soma, ela tem prioridade sobre a multiplicação. Utilizando o exemplo, 

temos que: . Nesse caso, realiza-se a soma primeiro, pois ela está dentro dos parênteses

f) Propriedade Distributiva: Uma outra forma de resolver o exemplo anterior quando se a soma está entre parênteses 
é com a propriedade distributiva. Multiplicando um número natural pela soma de dois números naturais, é o mes-
mo que multiplicar o fator, por cada uma das parcelas e a seguir adicionar os resultados obtidos. Veja o exemplo:

2 + 4 x 3 = 2x3 + 4x3 = 6 + 12 = 18

Veja que a multiplicação foi distribuída para os dois números do parênteses e o resultado foi o mesmo que do item 
anterior.

Divisão: Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber quantas vezes o segundo está contido no pri-
meiro. O primeiro número é denominado dividendo e o outro número é o divisor. O resultado da divisão é chamado de 
quociente. Nem sempre teremos a quantidade exata de vezes que o divisor caberá no dividendo, podendo sobrar algum 
valor. A esse valor, iremos dar o nome de resto. Vamos novamente ao exemplo das pedras:
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No caso em particular, conseguimos dividir as 8 
pedras para 4 amigos, fi cando cada um deles como 2 
unidades e não restando pedras. Quando a divisão não 
possui resto, ela é defi nida como divisão exata. Caso con-
trário, se ocorrer resto na divisão, como por exemplo, se 
ao invés de 4 fossem 3 amigos:

Nessa divisão, cada amigo seguiu com suas duas pe-
dras, porém restaram duas que não puderam ser distri-
buídas, pois teríamos amigos com quantidades diferen-
tes de pedras. Nesse caso, tivermos a divisão de 8 pedras 
por 3 amigos, resultando em um quociente de 2 e um 
resto também 2. Assim, defi nimos que essa divisão não 
é exata.

Devido a esse fato, a divisão de números naturais não 
é fechada, uma vez que nem todas as divisões são exa-
tas. Também não será associativa e nem comutativa, já 
que a ordem de resolução importa. As únicas proprieda-
des válidas na divisão são o elemento neutro (que segue 
sendo 1, desde que ele seja o divisor) e a propriedade 
distributiva.

FIQUE ATENTO!

A divisão tem a mesma ordem de prio-
ridade de resolução que a multiplicação, assim 
ambas podem ser resolvidas na ordem que 

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (Pref. De Bom Retiro – SC) A Loja Berlanda está com 
promoção de televisores. Então resolvi comprar um tele-
visor por R$ 1.700,00. Dei R$ 500,00 de entrada e o res-
tante vou pagar em 12 prestações de:

a) R$ 170,00
b) R$ 1.200,00
c) R$ 200,00
d) R$ 100,00

Resposta: Letra D: Dado o preço inicial de R$ 1700,00, 
basta subtrair a entrada de R$ 500,00, assim: R$ 
1700,00-500,00 = R$ 1200,00. Dividindo esse resulta-
do em 12 prestações, chega-se a R$ 1200,00 : 12 = R$ 
100,00

Números Inteiros e suas operações fundamentais

1.1 Defi nição de Números Inteiros

Defi nimos o conjunto dos números inteiros como a 
união do conjunto dos números naturais (N = {0, 1, 2, 3, 
4,..., n,...}, com o conjunto dos opostos dos números na-
turais, que são defi nidos como números negativos. Este 
conjunto é denotado pela letra Z e é escrito da seguinte 
forma: 

ℤ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, 1, 2, 3, 4, … }
Sabendo da defi nição dos números inteiros, agora é 

possível indiciar alguns subconjuntos notáveis:

a) O conjunto dos números inteiros não nulos: São 
todos os números inteiros, exceto o zero:

ℤ∗ = {… ,−4,−3,−2,−1, 1, 2, 3, 4, … }

b) O conjunto dos números inteiros não negativos: 
São todos os inteiros que não são negativos, ou 
seja, os números naturais:

ℤ+ =  0, 1, 2, 3, 4, … = ℕ
c) O conjunto dos números inteiros positivos: São to-

dos os inteiros não negativos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗+ = 1, 2, 3, 4, …

d) O conjunto dos números inteiros não positivos: 
São todos os inteiros não positivos:

ℤ_ = {… ,−4,−3,−2,−1, 0, }

e) O conjunto dos números inteiros negativos: São 
todos os inteiros não positivos, e neste caso, o zero 
não pertence ao subconjunto:

ℤ∗_ = {… ,−4,−3,−2,−1}
1.2 Defi nições Importantes dos Números inteiros

Módulo: chama-se módulo de um número inteiro a 
distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo pelo sím-
bolo | |. Vejam os exemplos:

Ex: O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
Ex: O módulo de +7 é 7 e indica-se |+7| = 7
Ex: O módulo de –9 é 9 e indica-se |–9| = 9

a) O módulo de qualquer número inteiro, diferente de 
zero, é sempre positivo.

Números Opostos: Voltando a defi nição do inicio do 
capítulo, dois números inteiros são ditos opostos um do 
outro quando apresentam soma zero; assim, os pontos 
que os representam distam igualmente da origem. Vejam 
os exemplos:

Ex: O oposto do número 2 é -2, e o oposto de -2 é 2, 
pois 2 + (-2) = (-2) + 2 = 0

Ex: No geral, dizemos que o oposto, ou simétrico, de 
a é – a, e vice-versa.

Ex: O oposto de zero é o próprio zero.
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CONTEÚDO DO DOCUMENTO “ESTUDO 
DOS CONHECIMENTOS TÉCNICOS A SEREM 
APLICADOS NO CENSO AGROPECUÁRIO 
2017” 

O IBGE é o órgão coordenador e produtor de infor-
mações estatísticas e geográfi cas. Entre as suas múltiplas 
atividades e pesquisas, oferece uma visão completa e 
atual do Brasil: identifi ca e analisa o território, conta a po-
pulação e mostra como a economia evolui através do tra-
balho e da produção, revelando, ainda, como as pessoas 
vivem, auxiliando os governantes na tomada de decisões 
de caráter político, econômico, social e educacional.

Esse instituto foi criado em 1936, está presente em 
todos os Estados, é vinculado ao Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão do Brasil e oferece um pa-
norama geral e atualizado do país, através das ativida-
des de coleta e análise de dados. 

Com o advento da República, o governo constatou 
a necessidade de aumentar e melhorar as atividades de 
pesquisa e estatística. Ao longo da história do país, vá-
rios órgãos foram criados até o surgimento defi nitivo do 
IBGE.

Esse processo de pesquisa e estatística se dá através 
do censo, que é um processo onde se obtém informações 
sobre a totalidade dos membros de uma dada popula-
ção. Em nível estatístico, população é a coleção completa 
de unidades a serem pesquisadas, como pessoas, insti-
tuições, estabelecimentos, registros ou acontecimentos, 
a partir das quais se podem constituir amostras.

A fi nalidade do Censo é a de formar, através dos da-
dos coletados, um conjunto de informações fundamen-
tais para o planejamento de políticas públicas, retratando 
a realidade brasileira e enriquecendo estudos sobre te-
mas específi cos.

Como dito, o Censo é de relevante importância, pois, 
além de servir de base para formação de políticas públi-
cas, é um indicador no processo de avaliação de ações e 
de políticas já implantadas, e ao estudo do desenvolvi-
mento, seja ele urbano ou rural, conforme característica 
do senso realizado.

FIQUE ATENTO!
No caso do Censo Agropecuário, além da 
importância já citada, as informações obtidas 
possibilitam as construções de séries históri-
cas das estatísticas agropecuárias, já que são 
mantidas as variáveis básicas de investigação, 
para efeito de comparação a cada Censo, e 
constitui um marco histórico.

No caso do Censo Agropecuário, investiga-se a estru-
tura e a produção agrícola, da pecuária, da silvicultura e 
da aquicultura no País.

Investiga informações sobre os estabelecimentos 
agropecuários e as atividades agropecuárias neles de-
senvolvidas, abrangendo características do produtor e 
do estabelecimento, economia e emprego no meio rural, 
pecuária, lavoura e agroindústria. 

Tem como unidade de coleta toda unidade de produ-
ção dedicada, total ou parcialmente, a atividades agrope-
cuárias, fl orestais ou aquícolas, subordinada a uma única 
administração (produtor ou administrador), independen-
temente de seu tamanho, de sua forma jurídica ou de sua 
localização, com o objetivo de produção para subsistên-
cia ou para venda.

O resultado desse levantamento irá mostrar:
 As transformações nas atividades agropecuárias 

ocorridas nos últimos dez anos, a política de redistri-
buição de terras, a expansão das fronteiras agrícolas, as 
alterações no uso do solo, o uso das práticas agrícolas, 
de conservação do solo e de tecnologias que envolvem 
a agropecuária, além disso, a pesquisa fornece informa-
ções sobre o total de estabelecimentos agropecuários; 
 Área total desses estabelecimentos; 
 Características do produtor; 
 Características do estabelecimento (uso de 

energia elétrica; práticas agrícolas; uso de adubação; uso 
de agrotóxicos; 
 Uso de agricultura orgânica; 
 Utilização das terras; 
 Existência de recursos hídricos; 
 Existência de depósitos e silos; 
 Existência de tratores, máquinas e implementos 

agrícolas, veículos, entre outros aspectos);
 Pessoal ocupado; 
 Movimentação fi nanceira; 
 Pecuária (efetivos e produção animal); 
 Aquicultura e produção vegetal (silvicultura, ex-

tração vegetal, fl oricultura, horticultura, lavouras perma-
nentes, lavouras temporárias e agroindústria rural).

Esses processos de coleta de dados são realizados pe-
los recenseadores, quem são pessoas contratadas tem-
porariamente, que recebem uma remuneração variável 
de acordo com o número de unidades coletadas, fi carão 
sob a coordenação de um Supervisor que lhe fornecerá 
todo o material e as informações necessárias à execução 
de seu trabalho.

O recenseador irá trabalhar numa área denominada 
Setor Censitário, localizado em área rural ou urbana. 

Esses Setores Censitários são territórios de trabalho, 
representados grafi camente por um mapa, onde se lo-
calizam os estabelecimentos que serão visitados pelo 
recenseador. 

Esse mapa auxilia o recenseador a:
 identifi car a área que deve ser percorrida e seus 

limites;
 localizar-se durante o trabalho de campo;
 conhecer o início e o fi nal do percurso no setor.

Quando se tratar de Censo Agropecuário, a 
pesquisa será realizada predominantemen-
te em áreas rurais.

#FicaDica

Além dos Setores Censitários acima citados, o IBGE 
também cria em suas divisões territoriais os denomina-
dos Postos de Coleta que é o local de trabalho onde a 
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equipe que atua no gerenciamento e supervisão da cole-
ta de dados de determinada área se reúne e desenvolve 
as atividades administrativas do trabalho realizado em 
campo pela equipe.

Como material de trabalho, o recenseador possui:

 Crachá - credencial que identifi cará o recensea-
dor como representante ofi cial do

IBGE. Seu uso é obrigatório.
 DMC (Dispositivo Móvel de coleta) – computa-

dor de mão que estará habilitado a
registrar, armazenar e transmitir os dados coletados 

para o Banco de Dados do
IBGE.
 Manual do Recenseador - instrumento que con-

tém as instruções e os
procedimentos da coleta. Serve para treinar e orientar 

o recenseador no
desempenho de sua função.
 Questionário Digital da Coleta – instrumento 

onde são registradas as
informações sobre os estabelecimentos agropecuá-

rios. Este questionário estará
instalado no DMC.
 Mapa e descrição do setor – orientam o recen-

seador no setor de trabalho,
mostrando grafi camente a área a ser recenseada e 

descrevendo seus limites.

Como vimos acima, o recenseador terá como mate-
rial de trabalho um dispositivo móvel de coleta – o DMC 
– que terá em seu sistema os dados do setor censitário 
a ser trabalhado, sendo esses dados o mapa digital, ca-
dastro de endereços e coordenadas geográfi cas, além do 
questionário digital no qual serão inseridas as informa-
ções constantes na pesquisa.

Vejamos a seguir as funções a serem exercidas 
pelo recenseador:

a) ter domínio dos conceitos e procedimentos defi ni-
dos para a coleta de dados; 

b) reconhecer os limites e a área do setor censitário 
que lhe for designado, registrando as falhas e/ou incon-
sistências porventura encontradas na descrição dos limi-
tes; 

c) apresentar-se ao informante com o crachá de iden-
tifi cação fornecido pelo IBGE e o documento de identi-
dade citado no crachá; 

d) coletar as informações do Censo em todos os es-
tabelecimentos do setor censitário que lhe foi atribuído 
no âmbito da sua Área de Trabalho, registrando-as no 
dispositivo móvel de coleta, de acordo com as instruções 
recebidas e dentro do prazo preestabelecido; 

e) transmitir os dados das entrevistas coletadas ou 
entregar ao seu Supervisor o dispositivo móvel de coleta, 
de acordo com as instruções recebidas; 

f) adotar as ações necessárias para atender as reco-
mendações recebidas através do serviço de mensagens 
no seu dispositivo móvel de coleta; 

g) consultar os diversos relatórios de acompanha-
mento de coleta no dispositivo móvel de coleta e sanar 
as eventuais pendências apontadas; 

h) comparecer ao Posto de Coleta conforme determi-
nação do Supervisor; 

i) retornar aos estabelecimentos para complementar 
as informações e/ou corrigir as falhas apontadas pelo Su-
pervisor; 

j) assumir a responsabilidade pela segurança e uso 
adequado do equipamento eletrônico e acessórios for-
necidos pelo IBGE para execução de seu trabalho;

k) concluir todo o trabalho sob sua responsabilidade 
e transmitir os dados fi nais; e,

m) devolver o DMC ao Supervisor ao fi nal da coleta.

As informações coletadas no Censo são 
confi denciais e serão utilizadas exclusiva-
mente para fi ns estatísticos. Em hipótese 
alguma poderão ser vistas ou conhecidas 
por pessoas estranhas ao serviço censitário.

#FicaDica

Alguns aspectos sobre o censo agropecuário:

a) devem ter um marco no tempo, ou seja, um 
corte, e para tal é defi nido um período e uma data de 
referência.

b) No caso do censo agropecuário, o estabele-
cimento recenseado tem como responsável direto por 
passar as informações o seu produtor ou administrador, 
sendo o primeiro a pessoa física ou jurídica responsável 
pelas decisões sobre a utilização dos recursos e que exer-
ce o controle administrativo das operações que envol-
vem a exploração do estabelecimento agropecuário, en-
quanto que o administrador é a pessoa física que assume 
a responsabilidade técnica e/ou administrativa da gestão 
do estabelecimento agropecuário em nome do produtor, 
recebendo remuneração em dinheiro ou em produtos. 
Sua responsabilidade limita-se às decisões cotidianas so-
bre a exploração do estabelecimento, incluindo o geren-
ciamento e supervisão da mão de obra contratada.

c) as atividades consideradas no censo são: 
 Cultivo do solo com lavouras permanentes ou 

temporárias, hortaliças, fl ores, plantas medicinais e orna-
mentais ou cultivo em outros meios, tais como a hidro-
ponia;
 Criação, recriação ou engorda de animais de 

grande, médio e pequeno porte;
 Criação de peixes, como nos pesque-pague (só 

considerar quando houver criação de peixes), crustáceos 
e moluscos.
 Atividades fl orestais são a exploração de matas 

e fl orestas nativas ou plantadas: silvicultura.
 Atividades na agroindústria rural referem-se à 

transformação de matéria-prima em produtos benefi cia-
dos no estabelecimento agropecuário como, por exem-
plo, produção de farinha de mandioca, cachaça, dentre 
outros.

d) Nem todas as unidades devem ser recenseadas. 
Vejamos agora as que serão e as que não serão recen-
seadas.
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Devem ser recenseadas?

As unidades que tiveram exploração agropecuária, 
fl orestal e aquícola.
 Fazendas, granjas, sítios, chácaras etc.
 Hortos
 Estações Experimentais: levantamento apenas 

das atividades agropecuárias desenvolvidas nestes locais.
 Postos Zootécnicos
 Hotéis-fazenda: levantamento apenas das ativi-

dades agropecuárias desenvolvidas nestes locais.
 Explorações agrícolas, fl orestais e aquícolas de 

conventos, hospitais, asilos, orfanatos, escolas profi ssio-
nais, patronatos, reformatórios, prisões ou locais para la-
zer: levantamento apenas das atividades agropecuárias 
desenvolvidas nestes locais.
 Estabelecimentos pertencentes a unidades in-

dustriais, cuja atividade principal é a indústria. Só será 
investigada a parte diretamente ligada à atividade agro-
pecuária, fl orestal e aquícola. Exemplo: usina de cana-de-
-açúcar com atividade agropecuária.

Não devem ser recenseadas?

 Quintais de residências
 Hortas domésticas
 Criações de pássaros, cães, gatos e animais des-

tinados a experiências de laboratórios, produção de so-
ros, vacinas etc.
 Atividades não ligadas à exploração agropecuá-

ria dos postos zootécnicos.
 Atividades não ligadas à exploração agropecuá-

ria dos hotéis-fazenda.
 Atividades não ligadas à exploração agrope-

cuária de conventos, hospitais, asilos, orfanatos, escolas 
profi ssionais, patronatos, reformatórios, prisões ou locais 
para lazer.
 Unidades industriais de transformação/bene-

fi ciamento de produtos agropecuários sem produção 
agropecuária. Exemplo: farinheiras e polvilhadeiras.
 Atividade industrial de indústrias com produção 

agropecuária.

Fonte: 
www.ibge.gov.br /www.stoodi.com.br/www.blog.vest-

con.com.br/ www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/ibge-pss

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (FGV/2017 – IBGE) No Censo Agropecuário 2017, é 
correto afi rmar que o recenseador: 

a) é contratado permanentemente pelo IBGE para a rea-
lização de diversos censos; 

b) recebe o material e as informações necessárias à exe-
cução do seu trabalho de um estatístico;

c) é a pessoa selecionada e treinada pelo IBGE para co-
letar os dados necessários à realização da pesquisa;

d) recebe uma remuneração fi xa de acordo com o núme-
ro de unidades coletadas; 

e) está sob a supervisão do Administrador do estabeleci-
mento recenseado fora do seu Setor Censitário. 

Resposta: Letra C.
Em “a”, Errado – a contratação é temporária.
Em “b” e “e”, Errado – fi cam sob a coordenação de 
um Supervisor que lhe fornecerá todo o material e as 
informações necessárias à execução de seu trabalho.
Em “d”, Errado – a remuneração é variável. 

2. (FGV/2017 – IBGE) O Censo Agropecuário 2017 é de 
suma importância para o Governo e para os setores pri-
vado e acadêmico, uma vez que: 

a) oferece suporte ao planejamento e à implementação 
de políticas públicas e privadas;

b) permite a formulação de estratégias de gestão e ações 
de planejamento para produção industrial; 

c) proporciona apoio às pesquisas de desenvolvimento 
rural e urbano do país; 

d) avalia as ações e as políticas em implantação sobre o 
desenvolvimento urbano nas proximidades rurais;

e) utiliza diferentes variáveis básicas, permitindo a inves-
tigação de diferentes aspectos a cada Censo. 

Resposta: Letra A.
Conforme vimos acima, o Censo Agropecuário tem 
fundamental importância para o Governo e para os 
setores privado e acadêmico pois oferece suporte ao 
planejamento e à implementação de políticas públi-
cas e privadas, além de ser indicador de avaliação das 
ações e políticas públicas já implantadas, assim como 
ao estudo do desenvolvimento rural.

3. (CESGRANRIO/2006 – IBGE) Indique, com relação à 
pessoa do produtor, no Censo Agropecuário, a única afi r-
mação INCORRETA.

a) Tem a responsabilidade econômica da exploração. 
b) Tem a responsabilidade técnica da exploração. 
c) Pode exercer todas as funções diretamente. 
d) Pode delegar alguns trabalhos cotidianos a um ge-

rente contratado. 
e) Recebe remuneração em dinheiro ou em produtos. 

Resposta: Letra E.
Em “e”, Errado – quem recebe a remuneração em di-
nheiro ou em produtos é o Administrador.
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4. (FGV/2017 – IBGE) Os dados do Censo Agropecuário 
2017 serão coletados por meio de um Dispositivo Móvel 
de Coleta que conterá os dados referentes ao Setor Cen-
sitário, tais como: 

a) mapa digital, cadastro de endereços e coordenadas 
geográfi cas; 

b) questionário digital, mapa digital e formulário digital;  
c) manual do recenseador, mapa digital e cadastro de en-

dereços;  
d) cadastro de endereços, questionário digital, manual do 

recenseador; 
e) manual do recenseador, formulário digital e coordena-

das geográfi cas.  

Resposta: Letra A.
Como vimos acima, o DMC possui um Parte inferior do 
formulário
sistema com os dados do setor censitário a ser traba-
lhado, sendo esses dados o mapa digital, cadastro de 
endereços e coordenadas geográfi cas, além do ques-
tionário digital no qual serão inseridas as informações 
constantes na pesquisa.

5. (FGV/2017 – IBGE) Observe a fi gura a seguir, que ilus-
tra um recenseador e o material de trabalho a ser utiliza-
do no Censo Agropecuário 2017.

   

O material de trabalho utilizado pelo recenseador de uso 
obrigatório é o: 

a) Crachá; 
b) Dispositivo Móvel de Coleta; 
c) Manual do Recenseador;  
d) Mapa e Descrição do Setor; 
e) Questionário Digital da Coleta.  

Resposta: Letra A
Embora todas as alternativas sejam de fato material de 
trabalho do recenseador, sendo que os itens “d” e “e” 
estão inseridos no DMC, mas o único que é de uso 
obrigatório é o crachá.

HORA DE PRATICAR!

1. (CESGRANRIO/2006 – IBGE) A localização (coorde-
nadas) das unidades visitadas na área rural está registra-
da no(s): 

a) Sistema de Posicionamento Global (GPS). 
b) Sistema de Endereços dos Domicílios (SED). 
c) Questionário do Censo Agropecuário 2006. 
d) Questionário da Contagem da População 2007. 
e) Questionários Digitais da Coleta. 

2. (CESGRANRIO/2006 – IBGE) As informações do Cen-
so Agropecuário são importantes para o(s): 

a) setor acadêmico, apenas. 
b) setores privado e acadêmico, apenas. 
c) Governo, apenas. 
d) Governo e o setor privado, apenas. 
e) Governo e os setores privado e acadêmico. 

3. (CESGRANRIO/2006 – IBGE) Das unidades abaixo re-
lacionadas, assinale a única a ser recenseada no Censo 
Agropecuário.

a) Hortos. 
b) Quintais de residência. 
c) Criação de animais destinados à produção de vacinas. 
d)  Atividade industrial de indústrias com produção agro-

pecuária. 
e) Unidades industriais de transformação/benefi ciamen-

to de produtos agropecuários sem produção agrope-
cuária.

4. (FGV/2017 – IBGE) Dentre os envolvidos no Censo 
Agropecuário 2017, a pessoa física, independente de 
sexo, que assume a responsabilidade técnica e/ou ad-
ministrativa da gestão do estabelecimento agropecuário 
em nome do produtor é o: 

a) Supervisor;  
b) Gerente;  
c) Administrador;  
d) Proprietário;  
e)  Pesquisador.  

5. (CESGRANRIO/2006 – IBGE) O Censo Agropecuário 
investiga a estrutura e a produção da:

I - agricultura; 
II - pecuária; 
III - silvicultura; 
IV - aqüicultura

Estão corretos os itens: 

a) I e II, apenas. 
b) I e III, apenas. 
c) II e IV, apenas. 
d) I, II e III, apenas. 
e) I, II, III e IV. 
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